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Assunto: Solicitação de parecer escrito sobre a Anteproposta de Lei n.º 10/XIII (CH) - Alteração ao Código do Direito 
de Autor dos Direitos Conexos 
 

Exm,º Senhor, 

Dr. Rui Silva, 

Encarrega-me o Conselho de Administração da Sociedade Portuguesa de Autores de vos enviar o 
parecer escrito solicitado que juntamos em anexo. 

Sempre disponíveis para qualquer esclarecimento adicional. 

com os melhores cumprimentos, 

 
Emilia Teves | Delegada Regional de Ponta Delgada 
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PARECER ESCRITO

ANTEPROPOSTA DE LEI N.º 10/XIII (CH)

"ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS"

MARÇO 2025



I. Introdução:

Em 1925, Mário Duarte, autor e tradutor teatral, juntamente com Júlio Dantas, Henrique Lopes

de Mendonça, Félix Bermudes, André Brun, João Bastos, Ernesto Rodrigues e os compositores

Alves Coelho, Carlos Calderón e Luz Júnior fundam a SECTP (Sociedade de Escritores e

Compositores Teatrais Portugueses), que, dada a abrangência da sua acção sobre todas as

áreas da criação intelectual, alterou a denominação para Sociedade Portuguesa de Autores

que, tem como funções: i) autorizar a a utilização das obras dos titulares de direitos de autor

que representa (nacionais e estrangeiros, quer sejam autores, seus sucessores ou

cessionários); ii) fixar as condições dessa utilização; iii) cobra os direitos correspondentes a

essa utilização; iv) distribuir os montantes cobrados pelos titulares dos respectivos direitos; v)

apoiar a criação intelectual através de um fundo cultural.

A nível de representatividade, a Sociedade Portuguesa de Autores representa, actualmente,

cerca de 27 000 (vinte e sete mil) autores inscritos directamente nesta Instituição, bem como

mais de 6 000 000 (seis milhões) de autores estrangeiros, através de acordos de reciprocidade

com as sociedades congéneres.

No âmbito da apresentação pelo Grupo Parlamentar do partido Chega da iniciativa legislativa

sobre a alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, a Comissão

Especializada Permanente de Assuntos Sociais solicitou à Sociedade Portuguesa de Autores a

emissão de Parecer Escrito, que verse sobre a anteproposta de Lei à alteração do Código do

Direito de Autor e dos Direitos Conexos.

A Sociedade Portuguesa de Autores, agradecendo desde já o pedido que lhe foi dirigido pela

Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, emite o presente parecer escrito com

base na Convenção de Berna, nas Directivas Europeias e no Código do Direito de Autor e dos

Direitos Conexos, na sua actual redacção, apenas na parte que diz respeito aos Autores,

escusando-se a pronunciar-se quanto à alteração proposta no que respeita aos titulares dos

Direitos Conexos.

II. Da Convenção de Berna e sua repercussão na Legislação Nacional:

A Convenção de Berna para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, concluída a 9 de

Setembro de 1886, completada em Paris a 4 de Maio de 1896, revista em Berlim a 13 de

Novembro de 1908, completada em Berna a 20 de Março de 1914 e revista em Roma a 2 de

Junho de 1928, em Bruxelas a 26 de Junho de 1948, em Estocolmo a 14 de Julho de 1967 e



em Paris a 24 de Julho de 1971, visa garantir de modo eficaz e uniforme os direitos dos

autores sobre as suas obras literárias e artísticas, e ao qual Portugal aderiu através do Decreto

nº 73/78, de 26 de Julho:

«O Governo decreta, nos termos da alínea c) do artigo 200.º da Constituição, o

seguinte:

Artigo único. É aprovado, para adesão, o Acto de Paris da Convenção de Berna

para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, concluída a 9 de Setembro de

1886, completada em Paris a 4 de Maio de 1896, revista em Berlim a 13 de

Novembro de 1908, completada em Berna a 20 de Março de 1914 e revista em

Roma a 2 de Junho de 1928, em Bruxelas a 26 de Junho de 1948, em Estocolmo

a 14 de Julho de 1967 e em Paris a 24 de Julho de 1971.

O Acto de Paris da Convenção de Berna para a Protecção das Obras Literárias e

Artísticas entrou em vigor em 10 de Outubro de 1974; o seu texto em francês e

respectiva tradução para português vão anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Mário Soares - Vítor

Augusto Nunes de Sá Machado.

Assinado em 11 de Julho de 1978. Publique-se. O Presidente da

República, ANTÓNIO RAMALHO EANES.»

Desde logo, o Artigo 2 da Convenção de Berna define o que podem ser consideradas obras que

carecem de protecção legal: «Os termos «obras literárias e artísticas» compreendem todas as

produções do domínio literário, científico e artístico, qualquer que seja o seu modo ou forma

de expressão, tais como: os livros, folhetos e outros escritos; as conferências, alocuções,

sermões e outras obras da mesma natureza; as obras dramáticas ou dramático-musicais; as

obras coreográficas e as pantominas; as composições musicais com ou sem palavras; as obras

cinematográficas, às quais são assimiladas as obras expressas por um processo análogo à

cinematografia; as obras de desenho, pintura, arquitectura, escultura, gravura e litografia; as

obras fotográficas, às quais são assimiladas as obras expressas por um processo análogo ao da

fotografia; as obras de artes aplicadas; as ilustrações e as cartas geográficas; os planos,

esboços e obras plásticas relativos à geografia, à topografia, à arquitectura ou às ciências».

Nesse sentido, o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos estabelece que toda e

qualquer criação intelectual do domínio literário, científico e artístico, por qualquer modo

exteriorizada encontra-se protegida [número 1 do artigo 1º do Código do Direito de Autor e dos

Direitos Conexos], sendo que a Constituição da República Portuguesa prevê a liberdade dessa

criação intelectual, artística e científica [número 1 do artigo 42º da Constituição da República

Portuguesa]. E tal liberdade de criação inclui a protecção legal dos direitos de autor [número 2 do

artigo 42º da Constituição da República Portuguesa].



Garantindo a protecção das obras, ficou estipulado pela Convenção de Berna que os autores de

obras literárias e artísticas protegidas gozam do direito exclusivo de autorizar a reprodução

das suas obras, de qualquer maneira e sob qualquer forma [alínea 1) do Artigo 9 Convenção de

Berna], e nas quais se incluem as denominadas execuções de música ao vivo e a reprodução de

música gravada (sejam em forma de fonograma ou de videograma) e que, na Lei Portuguesa,

se encontra regulado no artigo 68º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos,

nomeadamente no número 2 do mencionado dispositivo legal:

«Assiste ao autor, entre outros, o direito exclusivo de fazer ou autorizar, por si

ou pelos seus representantes:

a) A publicação pela imprensa ou por qualquer outro meio de reprodução

gráfica;

b) A representação, recitação, execução, exibição ou exposição em público;

c) A reprodução, adaptação, representação, execução, distribuição e exibição

cinematográficas;

d) A fixação ou adaptação a qualquer aparelho destinado à reprodução

mecânica, eléctrica, electrónica ou química e a execução pública, transmissão ou

retransmissão por esses meios;

e) A difusão pela fotografia, telefotografia, televisão, radiofonia ou por qualquer

outro processo de reprodução de sinais, sons ou imagens e a comunicação

pública por altifalantes ou instrumentos análogos, por fios ou sem fios,

nomeadamente por ondas hertzianas, fibras ópticas, cabo ou satélite, quando

essa comunicação for feita por outro organismo que não o de origem;

f) Qualquer forma de distribuição do original ou de cópias da obra, tal como

venda, aluguer ou comodato;

g) A tradução, adaptação, arranjo, instrumentação ou qualquer outra

transformação da obra;

h) Qualquer utilização em obra diferente;

i) A reprodução directa ou indirecta, temporária ou permanente, por quaisquer

meios e sob qualquer forma, no todo ou em parte;

j) A colocação à disposição do público, por fio ou sem fio, da obra por forma a

torná-la acessível a qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela

escolhido;

l) A construção de obra de arquitectura segundo o projecto, quer haja ou não

repetições.»

Ademais, tal como regulado no número 2 do artigo 41º do Código do Direito de Autor e dos

Direitos Conexos, as autorizações para a utilização de obras protegidas presume-se onerosa e

de carácter não exclusivo: «A autorização a que se refere o número anterior só pode ser

concedida por escrito, presumindo-se a sua onerosidade e carácter não exclusivo»; porque a

autorização para a utilização não implica a transmissão do direito de autor sobre a obra

[número 1 do artigo 41º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos].



Trata-se, portanto, de um direito patrimonial que a Lei atribui ao Autor e que lhe permite

estabelecer as condições e os termos de utilização da sua obra, sua propriedade, e deste

modo, nos termos da Lei, constata-se que a utilização de obras protegidas pelo Direito de

Autor, carece da autorização do(s) titular(es) de direito(s), ou de quem os representa, sendo

que tal autorização implicará necessariamente o pagamento de um valor. Acrescentando ainda

que a simples autorização para utilização não implica a transmissão do direito de autor.

Concretamente no que respeita à alteração legislativa proposta, e pela qual se emite o

presente parecer, a introdução do artigo 156º-A – Da utilização por associações e outras

entidades sem fins lucrativos – pela qual se pretende impor a redução do valor devido ao autor

para 10% (dez por cento) do valor previsto, é totalmente contrária aos dispositivos legais

supramencionados. Note-se que a utilização da obra carece de autorização do autor e cabe a

este definir os termos e condições para utilização da sua obra, pelo que a imposição que se

pretende com esta introdução constitui uma violação do disposto nos artigos 41º e 68º do

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, bem como viola o Artigo 9 da Convenção de

Berna.

III. Da Directiva Europeia 2001/29/CE, de 22 de Maio de 2001, relativa à

harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na

sociedade da informação:

A Directiva Europeia 2001/29/CE tem como propósito assegurar um elevado nível de protecção

da propriedade intelectual, bem como harmonizar os direitos fundamentais concedidos aos

autores e aos titulares de direitos conexos (o direito de reprodução, o direito de comunicação

ao público e o direito de distribuição) e, em menor escala, as exceções e limitações destes

direitos.

Tal como mencionado nos Considerandos da Directiva [sublinhado nosso], «Um

enquadramento legal do direito de autor e dos direitos conexos, através de uma maior

segurança jurídica e respeitando um elevado nível de protecção da propriedade intelectual,

estimulará consideravelmente os investimentos na criatividade (…)»; «Qualquer harmonização

do direito de autor e direitos conexos deve basear-se num elevado nível de protecção, uma

vez que tais direitos são fundamentais para a criação intelectual (…)»; «Os autores e os

intérpretes ou executantes devem receber uma remuneração adequada pela utilização do seu

trabalho, para poderem prosseguir o seu trabalho criativo e artístico, bem como os produtores,

para poderem financiar esse trabalho. É considerável o investimento necessário para produzir

produtos como fonogramas, filmes ou produtos multimédia, e serviços, como os serviços «a

pedido». É necessária uma protecção jurídica adequada dos direitos de propriedade intelectual



no sentido de garantir tal remuneração e proporcionar um rendimento satisfatório desse

investimento.»; «Um sistema rigoroso e eficaz de protecção do direito de autor e direitos

conexos constitui um dos principais instrumentos para assegurar os recursos necessários à

produção cultural europeia, bem como para garantir independência e dignidade aos criadores e

intérpretes»; «Uma protecção adequada das obras e outros materiais pelo direito de autor e

direitos conexos assume igualmente grande relevância do ponto de vista cultural. O artigo

151.o do Tratado exige que a Comunidade tenha em conta os aspectos culturais na sua

acção».

E, desde logo, conforme previsto na alínea a) do artigo 2º da Directiva:

«Os Estados-Membros devem prever que o direito exclusivo de autorização ou

proibição de reproduções, directas ou indirectas, temporárias ou permanentes,

por quaisquer meios e sob qualquer forma, no todo ou em parte, cabe:

a) Aos autores, para as suas obras;»

Tal como o número 1 do artigo 3º:

«1. Os Estados-Membros devem prever a favor dos autores o direito exclusivo

de autorizar ou proibir qualquer comunicação ao público das suas obras, por fio

ou sem fio, incluindo a sua colocação à disposição do público por forma a torná-

las acessíveis a qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela

escolhido.»

Tal como referido nos Considerandos da Directiva, há necessidade de garantir uma

remuneração justa e adequada, que proporcione um rendimento satisfatório que se adeque à

independência e dignidade dos criadores intelectuais, cabendo a estes o direito exclusivo de

autorizar ou proibir a utilização das suas obras.

Nos já mencionados artigos 68º e 41º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, já

se prevê o direito exclusivo de autorizar (ou proibir), bem como a onerosidade do regime da

autorização, pelo que qualquer limitação a esses direitos será uma violação destes princípios,

bem como da própria Constituição da República Portuguesa.

IV – Da proposta de alteração apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega:

A introdução do artigo 156º-A no Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, levanta,

desde logo, inúmeras questões quanto à aplicabilidade prática do mesmo, bem como quanto à

mais que evidente violação dos restantes normativos legais em vigor – que estão regulados na



Convenção de Berna, nas Directivas Europeias e no Código do Direito de Autor e dos Direitos

Conexos.

Vejamos então:

«Artigo 156.º-A

Da utilização por associações e outras entidades sem fins lucrativos. Para as

associações e outras organizações sem fins lucrativos, a remuneração devida ao

autor, através do próprio ou de uma entidade de gestão colectiva, nos termos

do disposto na presente Secção, é de 10% do valor previsto.»

Pretende-se que a remuneração devida ao autor, através do próprio ou de uma Entidade de

Gestão Colectiva, será de 10% (dez por cento) do valor previsto.

A nível legal, como está na esfera do autor estipular as condições de utilização das suas obras,

qualquer imposição de redução para 10% (dez por cento) do valor definido será, s.m.o., uma

clara violação do princípio da liberdade contratual, bem como das normas legais reguladas nos

artigos 68º e 41º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos.

Já em termos práticos, a alteração aqui proposta poderá levar a que o autor inflacione o valor

pretendido pela utilização das suas obras – ao invés de pedir 10, pode pedir 100. O mesmo se

poderá aplicar às Entidades de Gestão Colectiva que, sendo os valores aprovados pelos

Autores, seus representados, poderão sugerir uma alteração aos valores pré-definidos na

Tabela de Execução Pública e aumentá-los numa proporção que esgote a previsão do artigo

proposto.

A Sociedade Portuguesa de Autores, na sua Tabela de Execução Pública, já tem em

consideração os valores devidos pelas autorizações nos casos de as mesmas serem emitidas

pelas utilizações por associações e outras entidades sem fins lucrativos, estabelecendo um

valor substancialmente reduzido. Ademais, foi celebrado um protocolo entre a Sociedade

Portuguesa de Autores e a Confederação Portuguesa de Colectividades de Cultura, Recreio e

Desporto, que compreende um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor a

aplicar aos eventos.

V – Conclusões:

A Sociedade Portuguesa de Autores, CRL, foi convidada pela Comissão Especializada

Permanente de Assuntos Sociais a apresentar Parecer Escrito sobre a Anteproposta de Lei



apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega, a qual pretende incluir o artigo 156º-A, com a

epígrafe “Da utilização por associações e outras entidades sem fins lucrativos”, e pela qual se

pretende estabelecer que a remuneração devida ao autor será reduzida a 10% (dez por cento)

do valor efectivamente devido.

Em resposta a esse convite, a Sociedade Portuguesa de Autores analisou os normativos legais

aplicáveis à alteração/inclusão do novo dispositivo legal, concluindo que o mesmo viola a

Convenção de Berna, as Directivas Europeias que regulamentam o Direito de Autor, a

Constituição da República Portuguesa, bem como o Código do Direito de Autor e dos Direitos

Conexos, nomeadamente nos seus artigos 68º e 41º.

Efectivamente, cabe ao Autor, por si ou por representante legalmente habilitado para tal,

autorizar ou proibir a utilização das suas obras e definir as condições de utilização das

mesmas, pelo que a imposição de limites ao exercício do direito exclusivo do Autor é contrária

aos princípios consagrados quer na Convenção de Berna, quer na Constituição da República

Portuguesa, quer nas Directivas Europeias.

Em termos práticos, para além de uma possível proibição de utilização das obras, a imposição

que se pretende levar a cabo com a introdução deste normativo poderá implicar um acréscimo

injustificado – ou não, até por uma questão de garantia da protecção dos seus Direitos

Constitucionalmente consagrados – nos valores peticionados pelos Autores pelas autorizações

para utilização das suas obras. Sendo que, no momento em que se emite o presente parecer

escrito, a Sociedade Portuguesa de Autores tem protocolo assinado, e em vigor, com a

Confederação Portuguesa de Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto, que prevê um

desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor a aplicar aos eventos.

Acima de tudo, o pagamento dos valores pelas autorizações para a comunicação/execução

pública de obras protegidas, não é um imposto, nem uma taxa, mas sim o salário dos Autores.

Até porque sem Autores, não há Cultura!

Por tudo o acima exposto, a Sociedade Portuguesa de Autores não pode concordar com a

ANTEPROPOSTA DE LEI - ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS

CONEXOS – apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega.

Tal é, salvo melhor opinião, o nosso Parecer

Pedro Miguel Alfaiate

Advogado
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